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Resumo | O estudo expõe o diálogo entre questões do planejamento urbano territorial nas cidades

de Paraty (BR) e Aveiro (PT) perante a legislação urbanística, buscando analisar sua interface com o

crescimento urbano e o turismo. Ambas as cidades ancoram seu marketing turístico na imagem peculiar

relativo à água e aos barcos, buscando referências em Veneza. Com essa imagem, expõem-se como

singulares destinos turísticos nos seus respectivos países. Com o aumento do turismo, as novas deman-

das e dinâmicas urbanas passam a mediar con�itos territoriais antes não expostos, como o crescimento

desordenado, os congestionamentos, os problemas ambientais, a especulação imobiliária e os con�itos

socioespaciais. A�nal, onde o turismo tangencia o planejamento urbano? Buscando responder a essa

pergunta, o estudo é estruturado comparando estes dois destinos turísticos. O objetivo é encontrar

as disparidades do ordenamento territorial quando sobrepostas as dinâmicas urbanas ocasionadas pelo

turismo e pelas ferramentas de planejamento urbano territorial. O método utilizado foi a análise da

legislação de maior importância e vigente em cada cidade, o exame qualitativo dos espaços urbanos, a

análise em imagens de satélite, e visitas técnicas aos órgãos de gestão urbana ou troca de e-mails. Foi

possível veri�car que as dinâmicas urbanas são intensi�cadas com a propulsão do turismo, e não são

acompanhadas e controladas pela legislação e pelos planos diretores urbanos. Assim, os problemas ur-

banos e seus impactos no espaço urbano são aprofundados mediante o aumento das demandas turísticas.

Palavras-chave | Turismo, planejamento urbano, dinâmicas urbanas, crescimento desordenado.

Abstract |This study exposes the dialogue between territorial urban planning issues in the cities of
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Paraty (BR) and Aveiro (PT) in terms of urban planning legislation and its interface with urban growth

and tourism. Both cities anchor their tourist marketing in the peculiar image of the river and the boats,

searching for references in Venice, an image that exposes them as unique tourist destinations in their

respective countries. With the increase in tourism, the new urban demands and dynamics are beginning

to mediate territorial con�icts that were not previously exposed, such as disorderly growth, congestion,

environmental problems, real estate speculation and socio-spatial con�icts. After all, how does tourism

a�ect urban planning? Seeking to answer this question, this study compares these two tourist desti-

nations. Its objective is to �nd the territorial planning disparities when the urban dynamics caused by

tourism and the tools of territorial urban planning overlap. The method used was the analysis of the

most important legislation in force in each city, the qualitative examination of the urban spaces, the

analysis in satellite images, and technical visits to the urban management bodies or exchange of e-mails.

It was veri�ed that the urban dynamics are intensi�ed with the propulsion of tourism and are not followed

and controlled by the legislation and urban master plans. As a consequence, urban problems and their

impacts on urban space are deepened by increasing tourist demands.

Keywords | Tourism, urban planning, urban dynamics, disorderly growth.

1. Introdução

Este estudo faz uma análise das cidades de Pa-

raty, localizada no Brasil, no estado do Rio de Ja-

neiro (RJ), e Aveiro, cidade do litoral norte por-

tuguês. Ambas são valorizadas e divulgadas pelo

mercado do turismo como �Veneza� devido a suas

qualidades paisagísticas, seus elementos naturais

integrados à paisagem urbana e sua relação com a

água. Elas foram construídas em sítios de estreita

relação com o mar, rios e canais, que tornam seus

espaços urbanos, associados ao meio físico natu-

ral, dotados de admirável �uidez e beleza (Figura

1). Não se trata de ter �Veneza� como referên-

cia uni�cadora de comparação � o estudo seria in-

su�ciente para abarcar esse relevante repertório,

por isso apenas se apropriou dos títulos comuns

aos dois repertórios para constituir um elemento

de unidade.

Figura 1 | Paraty à esquerda e Aveiro à direita: referências da paisagem urbana que reforçam o discurso das cidades como �Veneza�.
Fonte: À esquerda, imagem de Guido Nietmann (2018), e à direita imagem do autor (2018).

No Brasil, Paraty (RJ) disputa o título de �Ve-

neza Brasileira�, popularmente atribuído a Recife

(PE), capital do estado de Pernambuco localizada

no Nordeste. Paraty destaca-se nas publicações

acadêmicas, em sites e blogs de viagens reforçando

o discurso midiático da cidade turística, navegável,
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onde os avanços da maré sobre as vias urbanas pro-

porcionam particularidade paisagística. Sua cons-

trução como cidade colonial, portuária em sítio im-

próprio, impossível, e de con�itos com a natureza

lança Paraty como questão e ideia de Veneza Bra-

sileira1 (FLIP, 2014). Já no lado português, Aveiro

tem sua imagem difundida pelo turismo por meios

mais consolidados como a Veneza Portuguesa.

O trecho do litoral é caprichosamente

recortado, com pontas, baías, pro-

montórios, angras, estuários de rios,

onde se sucedem graníticos por ve-

zes cobertos por vegetação, praias de

areia branca e planícies sedimentares.

Em uma dessas planícies sedimentares

está Paraty (IPHAN, 2019).

Trata-se de dois territórios com notável poten-

cial turístico: Paraty, preservado e classi�cado pelo

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Naci-

onal (IPHAN) como �conjunto urbano tombado�,

representativo da arquitetura colonial brasileira e

reconhecido como patrimônio misto � natural e

cultural � pela UNESCO (2019); Aveiro, segundo

a Direção Regional de Cultura do Norte (DRCN),

constituído de edi�cações e conjuntos que interes-

sam ao município e ao público que o visita, e de

edifícios classi�cados como monumento nacional.

A cidade tem dois centros históricos importantes

� Centro e Esgueira �, ligados por um eixo viário

de importância histórica e arquitetônica singular.

Ambos estão protegidos como �Zona de Identidade

Cultural� pelo plano de urbanização do município.

Com efeito, a relevância como lugares de pre-

servação, visitação e divulgação do patrimônio ar-

tístico e cultural, expostos a constantes e crescen-

tes dinâmicas urbanas, obriga estes destinos a se

enquadrar em políticas de planejamento urbano

por meio de ferramentas e leis para garantir sua

integridade como bem cultural e natural. Assim,

o texto procura guiar uma única questão: qual é a

relação do planejamento urbano com as dinâmicas

proporcionadas pelo turismo? Busca-se identi�car

pontos que tangenciam dois territórios, diante de

paisagens turisti�cadas, e sua relação com as fer-

ramentas de ordenamento urbano territorial apro-

vadas como lei e vigentes. A hipótese é de que

destinos com potenciais turísticos tendem a cres-

cer desordenadamente, dependentes de políticas e

estratégias de ordenamento territorial.

Paraty é guiado pela Lei de Uso, Ocupação e

Parcelamento do Solo Urbano (LUOPS), Lei Com-

plementar 48/2017, que disciplina o uso, a ocupa-

ção e o parcelamento do solo para �ns urbanos

e estabelece o zoneamento do município (PMP,

2018). A lei nasceu com a função de ajustar os pa-

râmetros urbanísticos de uso e ocupação do solo,

pois os parâmetros existentes até então não res-

pondiam às crescentes demandas urbanas propor-

cionadas pelo turismo. Assim, a Lei Complementar

48/2017 reforçou a necessidade da constituição de

novos parâmetros de construção edilícia para mi-

nimizar os impactos do crescimento desordenado

que as dinâmicas urbanas exibiam no entorno do

sítio histórico. No âmbito patrimonial, a Portaria

402/2012 do IPHAN de�niu critérios de preser-

vação, regulamentando intervenções na área tom-

bada e seu entorno. Ficam os assuntos relaciona-

dos ao meio ambiente e a preservação ambiental

na competência do Instituto Estadual do Ambiente

(INEA).

Sua tradição na regulamentação urbanística é

antiga, do �nal do século XVIII, quando a vila ad-

quiriu outras dinâmicas, promovidas pela grande

produção de cana-de-açúcar e cachaça. �São de

1799 as primeiras Posturas Municipais a normati-

zar os gabaritos das construções, as medidas de

portas e janelas e a exigir o muramento dos terre-

nos vazios� (Paes, 2015, p. 107). Porém, mesmo

com tradição pelo ordenamento urbano, o modelo

1Feira Literária de Paraty, 2014, Mesa 4, Arquitetura na FLIP: �Paraty, Veneza no Atlântico Sul�. A mesa foi composta
pelos arquitetos Paulo Mendes da Rocha (Brasil) e Francesco Dal Co (Itália), que discutiram e expuseram Paraty como
a �Veneza Brasileira�.
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de gestão adotado em órgãos diversi�cados di�-

culta prazos de emissão de licenciamento e con-

funde o contribuinte ao lidar com diferentes pla-

nos, leis e exigências, denotando uma fragilidade

no sistema de gestão. Di�culdades de gestão ob-

servadas, por meio do acompanhamento do licen-

ciamento de edi�cações, de 2007 a 2011.

Em Aveiro, diferentemente, progride a articula-

ção e unidade entre setores diversi�cados e planos

de ordenamento territorial, fato que re�ete na me-

lhor aplicabilidade e controle das ferramentas de

planejamento urbano e na qualidade ambiental dos

espaços urbanos construídos. Aveiro é disciplinado

pelo Plano Diretor Municipal (PDM), aprovado

pela Resolução do Conselho de Ministros 165/95,

com sucessivas alterações até 2018. O Plano de

Urbanização da Cidade de Aveiro (PUCA), publi-

cado em diário por meio do Edital 641/2009, es-

tabelece regras para a ocupação, o uso e as trans-

formações do solo no âmbito do PUCA. Também

obedece ao Plano de Urbanização do Programa

Polis � Decreto-Lei 314/2000 �, onde se apresenta

como principal objetivo o estímulo de novas práti-

cas urbanas ancoradas em equipamentos urbanos

de referência, ligados entre si por braços de água,

arruamentos e estruturas verdes urbanizadas, dese-

nhados como suporte funcional da imagem urbana

desejada (CMA, 2018). Trata-se de um programa

com forte apelo à sustentabilidade urbana, à cons-

trução da paisagem e imagem da cidade (Lynch,

1980; Cullen, 1983) e à preservação do meio am-

biente.

Foi feita uma análise comparativa entre fer-

ramentas de planejamento e controle urbano de

maior abrangência nos dois municípios por meios

dos artigos que constituem cada ferramenta (Qua-

dro 1). Para Aveiro, foi utilizado o PDM, visto

este caracterizar e englobar o município em tota-

lidade abrangente. Em Paraty, foi examinada a

LUOPS, pois trata-se de uma ferramenta consti-

tuída na forma de lei complementar, com histórico

de revisão recente e alcance geral sobre o territó-

rio do município. Ambas compreendem mecanis-

mos para melhor desenvolver políticas de controle

urbano, estão locadas na inclusão proposta pelas

dinâmicas do turismo, ao renovarem e adequarem

parâmetros urbanísticos aos novos �uxos urbanos,

como é o caso Paraty, e ao proporem interfaces

com a sustentabilidade e a construção de novas

paisagens urbanas, com apelo convidativo ao con-

vívio, à vivência urbana e ao passeio por paisagens

contemplativas (Lynch, 1980; Cullen, 1983).
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Quadro 1 | Comparação e análise das ferramentas de planejamneto e controle urbano por meio de seus artigos e áreas de
abordagem, patrimoniais, ambientais e urbanas, nas cidades de Paraty e Aveiro.

Fonte: Planos diretores (CMA, 2018; PMP, 2018). Elaboração própria.

À luz das leis que regulam o ordenamento ter-

ritorial e o crescimento urbano, nota-se que ainda

há grandes esforços para as instituições de gestão

urbana manterem e preservarem o patrimônio na-

tural e cultural dessas cidades. O comportamento

das dinâmicas urbanas, os múltiplos arranjos pro-

movidos pelo mercado imobiliário, buscando cami-

nhos �exíveis na legislação urbana para promover

aumento do lucro sobre o solo urbano, e a ins-

titucionalização do empreendedorismo urbano na

gestão urbana (Harvey, 1996; Aguilera e Naredo,

2009) di�cultam a regulamentação urbana em pro-

cessos democráticos na sua totalidade. São ações

que promovem investimentos em infraestrutura ur-

bana por localidades selecionadas e o aumento do

custo de morar nos centros urbanos turisti�cados.

Como consequência, proporcionam a gentri�cação

de moradores locais e comunidades tradicionais e

a segregação socioespacial (Costa, 2015; Rolnik,

2015, 2019).

No caso de Paraty, onde a turisti�-

cação do sítio urbano já ocorreu, a

expansão do turismo pode representar

uma ameaça para o patrimônio natu-

ral e para as comunidades tradicionais.

Este é, aliás, um dos con�itos que já

está ocorrendo na região, principal-

mente desde que a abertura da rodovia

Rio-Santos, quando o turismo de se-

gunda residência e condomínios foi ex-

pulsando as comunidades tradicionais

e devastando ecossistemas. [. . . ] Mas

os con�itos não se restringem a este:

as comunidades tradicionais muitas

vezes também são ameaçadas pelas

próprias restrições presentes nas áreas

delimitadas como parques ou áreas de

proteção ambiental. É urgente, por-

tanto, e a UNESCO reconhece e prevê

esse como um próximo passo, que os

envolvidos na construção da candi-

datura imediatamente estruturem um

plano de gestão compartilhada que en-

frente a complexidade destes desa�os

(Rolnik, 2019, p. 2).
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Considerando o ambiente turístico, não há dú-

vida do dinamismo trazido com o tempo por varia-

dos fatores, como as mudanças nas preferências e

necessidades dos visitantes, a deterioração gradual

de instalações físicas, a substituição ou o desapare-

cimento de determinados equipamentos urbanos, e

a transformação das atrações naturais e culturais

originais, responsáveis pela popularidade da área

(Butler, 1980). Costa (2015) acrescenta que a

substituição de valores promovidos pela turisti�-

cação está associada aos valores impostos por pa-

drões de consumo que a mídia expõe e vende como

locais de consumo. Com isso, não é difícil, no con-

texto do empreendedorismo urbano, que cidades

se apropriem de formas para alavancar a economia

e o lucro (Aguilera & Naredo, 2009), amparadas

em políticas de gestão urbana, patrimonialização

e sustentabilidade.

Assim, embora em intensidades diferentes, po-

dem ser elencados como problemas ao ordena-

mento territorial de ambos os destinos turísticos

o impacto sobre o patrimônio cultural e natural,

a especulação imobiliária e a população �utuante,

que provoca dinâmicas urbanas diversi�cadas e o

crescimento populacional. Até 2011, a população

de Aveiro obteve crescimento positivo, com redu-

ção da intensidade de crescimento a partir de 2001,

à medida que os vetores populacionais progrediram

para o interior, nas freguesias mais rurais (CMA,

2015; INE, 2011). Já Paraty apresentou cresci-

mento populacional constante, com aumentos con-

sideráveis, principalmente a partir da década de 70,

com a construção da principal rodovia de acesso ao

município, a Rio-Santos, BR-101 (IBGE, 2017).

O crescimento urbano acompanhado do au-

mento populacional tem como principais implica-

ções as novas demandas de serviços diretos, ho-

telaria, agências de turismo, comércio de bares

restaurantes, lojas e outros serviços indiretos que

acompanham este crescimento, em especial nos se-

tores da construção civil. O crescimento urbano e

turístico nem sempre vem acompanhado do desen-

volvimento. Ele pode estar associado a demandas

e processos que intensi�cam problemas de degra-

dação, deterioração e estagnação enquanto territó-

rio do turismo. São causas do uso indevido, inten-

sivo e excessivo de seus espaços (Butler 1980), que

dependem e são de�nidos pelo tipo e pela quan-

tidade de turistas, bem como pela capacidade de

infraestrutura oferecida às demandas emergentes

do turismo, conforme a fala do arquiteto Paulo

Mendes da Rocha na Festa Literária Internacional

de Paraty (FLIP) de 2014.

O turismo é desejável, mas existe uma

forma predadora excessivamente pura-

mente mercantilista de turismo, que

nem passa pela ideia de formação e

educação. Aquilo é massivo, destru-

tivo. O roçar dos visitantes de Ve-

neza hoje pode estragar as paredes,

a coisa é excessiva, a movimentação

de barcos a motores naqueles canais

destrói aquilo tudo [. . . ]. Em Veneza,

neste momento, se executam obras de

grande porte, de contenção das marés,

convocação da engenharia, para que

aquilo possa se conservar como monu-

mento histórico, mesmo que Veneza

tenha que se transformar, digamos,

�à la Kenzo Tange�2, uma nova Ve-

neza, que ocupa a imensa Laguna Ve-

neta, com um outro desenho que não

seriam palácios dentro d'água, mas

aquele tipo de ideia de construir den-

tro d'água (FLIP, 2014).

Em Veneza, são 23 milhões de turistas por ano,

disse Francesco Dal Co, enquanto Paraty recebeu

400 mil em 2006, segundo Joseph Chias, consultor

no Plano de Desenvolvimento do Turismo Cultural
2Em referência ao famoso projeto do Arquiteto Kenzo Tange para a Baía de Tokio. Trata-se de uma proposta inusitada
para superar a escassez de solo da metrópole. Chamada de Plano para a Baía de Tóquio, foi publicada em 1960 no se-
manário Shukan Asahi. Disponível em <http://ciudadradical.blogspot.com/2009/05/metabolistas-y-kenzo-tange.html>.
Acesso 2 de jun. 2018.
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da cidade. Em Aveiro, segundo o Instituto Naci-

onal de Estatísticas de Portugal (INE), houve au-

mento de 23% nas dormidas registradas de 2014

para 2015, com indicadores de crescimento conti-

nuado nos anos subsequentes. E, segundo a Enti-

dade Regional de Turismo de Portugal, houve au-

mento de 56.671 (2013) para 140.832 (2017) nos

atendimentos no posto de turismo de Aveiro. Por-

tanto, há que trabalhar, globalmente e junto dos

planos de ordenamento territorial urbano, �temas

como o da educação� (FLIP, 2014), para garantir

a estes destinos turisti�cados o desenvolvimento

urbano, social e cultural.

Investir recursos em infraestrutura, estabelecer

políticas de desenvolvimento e planejamento ur-

bano, educação e informação sobre impactos am-

bientais e sociais que o uso excessivo do lugar

pode causar, controlar acessos e usos, e promo-

ver o ordenamento do crescimento territorial nas

áreas periféricas são ações que podem ser executa-

das para garantir às cidades de potencial turístico

o desenvolvimento equilibrado e sustentável. As-

sim, o problema está colocado diante da compa-

ração entre modelos de gestão urbana, de cidades

amparadas pelo turismo, e suas consequências no

crescimento da malha urbana periférica em núcleos

urbanos carentes de infraestrutura e planejamento.

2. Contextualização teórica

Este estudo se apropria de três autores para

embasar teoricamente a hipótese proposta: Costa

(2015), Carvalho (2003) e Butler (1980). Costa

(2015), com estudos nas cidades históricas do ci-

clo do ouro no Brasil, Diamantina e Ouro Preto,

teoriza sobre a �patrimonialização global� e consi-

dera que o movimento contemporâneo pela busca

da �preservação� tem sua representação máxima

com a inscrição de cidades na lista do Patrimônio

Mundial, ante a corrida das governanças munici-

pais pela mercantilização destas cidades. Corro-

bora o conceito de Harvey (1996) de �empreen-

dedorismo urbano�, isto é, de cidades constituídas

para o negócio.

No entanto, Costa (2015) refere-se às cidades

patrimonializadas como locais que sofrem dilemas

entre preservação, dinâmicas urbanas proporciona-

das pelo turismo, crescimento periférico desorde-

nado e carência de infraestrutura urbana em áreas

que não interessam ao turismo e ao mercado imo-

biliário. Coloca Aguilera e Naredo (2009) o pro-

blema da gestão urbana, que se une ao capital

imobiliário para se apropriar de locais e alavancar

negócios e lucros. En�m, são cidades que também

vivem dilemas de planejamento e gestão urbana,

em meio a uma crise urbana (Maricato, 2015).

Enquanto o patrimônio demanda recursos para

suprir necessidades de preservação, a cidade, como

�totalidade urbana� em suas relações intraurbanas,

expõe emergência de cuidados quanto à infraestru-

tura, à regulamentação e ao ordenamento territo-

rial em áreas emergentes de expansão urbana e pe-

riféricas. Para Costa (2015), existe uma crise que

ameaça não apenas paisagens urbanas históricas,

mas também o signi�cado das cidades enquanto

embrião da história e marco civilizatório, a con-

cepção dos espaços urbanos e a dimensão da vida

sociocultural. São destinos que migram de uma es-

fera mais importante, como espaço civil, cultural e

social, para outra de consumo e atuação massiva

do capital. Costa (2015, p. 66) ainda cita Braun-

del (1985, p. 22), quando a�rma que �a produção

é onde tudo nasce e o consumo é onde tudo se

destrói�.

Defendemos, pois, a urgência da busca

da preservação da cidade histórica en-

quanto totalidade urbana e no con-

texto da interpretação das contradi-

ções inerentes à patrimonialização glo-

bal. Focar o território mais amplo das

cidades históricas � quer seja em pes-

quisas cientí�cas de gabinetes ou de

campo, quer seja na prática efetiva de
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seu planejamento � pode se constituir

em potencial instrumento para mini-

mização dos impactos nas cidades his-

tóricas brasileiras, na atual fase do ca-

pitalismo, além de induzir à democra-

tização (utopia?) dos bens culturais

do mundo (Costa, 2015, p. 27).

Carvalho (2003), que encara a cidade como

globalidade física, contribui na análise morfológica

das cidades europeias atuais por meio da história.

Seus estudos apontam cinco formas urbanas (di-

nâmicas, em crescimento, ou consolidadas) nas ci-

dades atuais: orgânicas, clássicas, jardins, moder-

nistas e urbano-campestres (Carvalho, 2003). Na

sua perspectiva, não interessa escolher uma delas,

mas respeitá-las e aceitá-las enquanto formas ur-

banas presentes no território. �A actual ocupação

urbana do território, é a fragmentação e dispersão.

A cidade deixou de ser, de�nitivamente, um todo

contínuo e limitado� (Carvalho, 2003, p. 144).

De facto, o planeamento de cidades

tem vindo a debruçar-se crescente-

mente sobre questões económicas e

sociais, o que não poderá deixar de se

considerar positivo, mas abandonando

a disciplina de organização territorial,

quando muito preocupando-se com

partes da cidade, na linha do defen-

dido, entre outros, por Aldo Rossi ou

Carlo Aymonino, ou apenas com algu-

mas partes da cidade, na lógica mais

recente do planeamento estratégico

(Carvalho, 2003, p. 145).

Para Carvalho (2003), trata-se de uma ques-

tão que ajuda a compreender o crescimento e a

morfologia urbana, consolidada nas duas cidades

em análise. Ela enseja a re�exão sobre o cresci-

mento periférico destes destinos turísticos e suas

contradições quando sobrepostos aos seus respec-

tivos planos de ordenamento territorial.

Butler (1980) apresenta a Tourism Area Life

Cycle (TALC), um ciclo de evolução urbana dos

destinos turísticos (Figura 2). A�rma que as áreas

turísticas trilham um mesmo ciclo, com processos

padrões na evolução urbana de seus sítios, em-

bora alguns não experimentem as etapas de forma

clara. O ciclo compõe etapas de exploração, envol-

vimento, desenvolvimento, consolidação e estag-

nação. Partindo do ponto de estagnação, o sítio

está sujeito a diferentes variáveis entre o declínio e

o rejuvenescimento. Portanto, o ciclo de vida das

áreas turísticas (Butler, 1980) permite compreen-

der o momento e o campo onde as ferramentas de

planejamento urbano pecam ao não atuarem sobre

o território urbano.
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Figura 2 | Hipótese apresentada por Butler (1980), sobre a evolução de uma área turística e suas implicações A-E. (Nossa tradução).
Fonte: Butler (1980).

Em sua análise, Butler a�rma que são neces-

sárias mudanças de atitude no âmbito da gestão

urbana e dos componentes responsáveis pelo pla-

nejamento urbano, o desenvolvimento e o gerenci-

amento de áreas com vocação turística. �As atra-

ções turísticas não são in�nitas e atemporais, mas

devem ser vistas e tratadas como recursos �nitos

e possivelmente não renováveis� (Butler, 1980, p.

11, tradução nossa). A má gestão urbana e �nan-

ceira, bem como a distribuição de recursos pon-

tualizados (Costa, 2015), podem comprometer o

desenvolvimento urbano destes territórios, propor-

cionando a dispersão do tecido urbano em espa-

ços desordenados e informais (Carvalho, 2003), e

condenando-os a um processo de estagnação que

poderá levá-los ao declínio das atividades econô-

micas (Butler, 1980).

3. Metodologia

Foram feitas visitas aos sítios urbanos,

adotando-se uma abordagem desenvolvida por Pa-

nerai (2006) onde se assume a caminhabilidade

como ferramenta de compreensão do fenômeno �ci-

dade� e de investigação na arquitetura e no ur-

banismo, complementada com a exploração dos

órgãos de gestão urbana para ampliar o entendi-

mento. Outras ações metodológicas que contribuí-

ram para atingir os resultados do estudo foram as

análises em mapas e imagens de satélite, por meio

do Google Earth, que permitiram identi�car a re-

alidade e a evolução urbana dos sítios avaliados.

Por �m, o exame e a comparação nas ferramentas

de ordenamento territorial admitiram conclusões

sobre gestão urbana nos dois municípios.

O método permitiu dialogar com a fundamen-

tação teórica, responder a questões que tangen-

ciam a aplicação e a distribuição de recursos em

infraestrutura urbana de sítios que vivenciam di-

nâmicas urbanas diferenciadas ou emergentes, pro-

porcionadas pela turisti�cação (Costa, 2015). Pro-

porcionou a discussão sobre a atuação das políticas

de ordenamento territorial, responsáveis por gerir

a cidade e suas formas urbanas compatíveis com

o planejamento urbano (Butler, 1980; Aguilera e

Naredo, 2009; Carvalho, 2003). Aguilera e Naredo

(2009) e Harvey (1996) acrescentam à discussão

ao problematizar a gestão das cidades como aco-
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lhedora do empreendedorismo urbano, suspeito de

aprofundar problemas de segregação socioespacial.

4. Resultados

Os resultados mostram duas cidades com ca-

racterísticas similares, porém com problemas de

intensidades diferentes re�etidos na estrutura ur-

bana. Esses problemas derivam da aplicação e

abrangência de seus planos diretores pela gestão

urbana. Embora seja difícil comparar uma cidade

europeia com outra de realidade latino-americana,

foi possível extrair resultados que vêm contribuir

ou a�rmar cenários consolidados nos dois sítios.

Destaca Indovina (2003) que �nada na Europa é

confrontável com as cidades de Terceiro Mundo

[. . . ]�. Diferenças estruturais da forma urbana e

o meio de manipular as políticas de ordenamento

territorial foram os responsáveis por projetar no

território dois modelos de crescimento urbano e de

relação socioespacial: um orgânico e polinucleado,

carente de infraestrutura ou precária, e outro de

crescimento orgânico e linear sobre estruturas já

concebidas da cidade (Figura 3).

Paraty tem seu núcleo sede limitado entre o

mar, rios e rodovias, onde está o sítio histórico e

o comércio principal � ali, a cidade cresce contro-

lada pelos olhos da lei e das ferramentas de orde-

namento territorial. Seu conjunto urbano é preser-

vado pelo IPHAN, onde o turismo se fortalece nos

meios de consumo, em lojas de artesanato, restau-

rantes e bares, onde os investimentos se concen-

tram (Costa, 2015). Já as relações sociais e espa-

ciais do morador antigo, que tinha relação com o

mar em casas modestas, às vezes de tons pastéis,

dissiparam-se com o status de patrimônio e a con-

sequente valorização dos imóveis. Nota-se nesse

processo a mudança na concepção do espaço: se

antes houve um ciclo de envolvimento entre mora-

dores e visitantes para o desenvolvimento, posteri-

ormente a cidade passou a agregar valor de troca

e não de uso aos seus espaços (Butler, 1980; Le-

febvre, 2001).

O entorno imediato passa a apresentar carac-

terísticas contrastantes com o núcleo original ao

constituir processos de crescimento e consolidação

da mancha urbana (Butler, 1980). Há formações

urbanas �orgânicas� e informais (Ilha das Cobras,

Mangueira e Patitiba) convivendo próximas de re-

giões de formações �clássicas� (Carvalho, 2003),

com importante rigor no desenho urbano por exem-

plo, o Portal das Artes, o Parque Ipê, o Parque

Imperial e a Vila Princesa Isabel. No entanto, há

outra cidade que cresce além dos limites do pa-

trimônio histórico e do núcleo principal, por meio

da Rodovia BR 101, Rio-Santos, em núcleos urba-

nos dispersos, periurbanos, com características �ur-

bana e rural�, desenvolvendo-se organicamente em

processos de adensamento (Carvalho, 2003; Costa,

2015).
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Figura 3 | Desenho esquemático. Modelos de crescimento urbano de Aveiro (A) e Paraty (B): 1 Núcleo principal, 2 Rios, 3 Eixos
estruturantes, 4 Adensamento linear, 5 Núcleos urbanos, 6 Ocupação dispersa.

Fonte: Elaboração própria (2018).

Antigas sedes rurais incham em processos de

loteamentos irregulares ou clandestinos e adensam

informalmente, gerando impactos paisagísticos ao

panorama turístico (Carvalho, 2015), onde os li-

mites da propriedade e o domínio sobre a terra

nem sempre obedecem a relações pací�cas. Ne-

les, os antigos habitantes praticam a agricultura e

a caça de intensidade cada vez menor, enquanto

os novos habitantes, que vêm de centros urbanos,

buscam tranquilidade de moradia ou lazer (Butler,

1980). Formam uma malha urbana entre núcleos

informais diversi�cados, com vias e estradas para

o transporte das pessoas e para o abastecimento

de mercadorias às regiões dispersas.

Constituem uma nova forma urbana, espraiada

e polinucleada, contemporânea e difícil de ser com-

preendida no tempo e no espaço (Reis Filho, 2006;

Carvalho, 2003; Secchi, 2005). São dependen-

tes dos serviços urbanos encontrados nos núcleos

mais estruturados, vivem em infraestrutura impro-

visada e estão condicionados ao uso do automóvel.

Portanto, nem sempre vivenciam a tranquilidade

e qualidade procuradas, a�rma Butler (1980), em

um processo de estagnação e declínio na qualidade

do espaço construído. �Está-se perante uma nova

forma de organização de cidade [. . . ]. O fenômeno

do periurbano, muitas vezes apresentado como um

retorno ao campo, é antes de mais um novo pro-

cesso de urbanização� (Carvalho, 2003, p. 127).

Diante da malha urbana analisada, Aveiro apre-

senta um território mais estruturado em acessos,

rodovias, equipamentos urbanos e infraestruturas,

frutos de processos de rejuvenescimento (Butler,

1980). Nota-se ainda a conurbação com outros

concelhos, formando cidades que não se distin-

guem, a exemplo de Ílhavo, que oferece praias,

atrações diferenciadas, como o casario listrado e o

farol da Barra, e produtos do mar em mercados e

feiras temáticas, entre outras demandas turísticas

de quem busca a cidade como destino. Porém, é

importante frisar que as análises no texto se limi-

taram ao contorno do Concelho de Aveiro, onde

rege o seu PDM, em áreas consideradas urbanas

ou urbanizáveis.

Nota-se em Aveiro um sítio histórico com ca-

racterísticas peculiares, como os exemplares da

Arte Nova. Preservado no PDM por uma man-

cha denominada de �Centros Históricos, sujeitas

a planos especiais�, é composto pelo centro his-

tórico de Aveiro, o núcleo de Esgueira e o eixo

de ligação entre eles, ambos compostos de edi-

�cações singulares à preservação. No núcleo de

Aveiro, observou-se um processo de turisti�cação

do espaço construído, apresentado por remodela-

ção de imóveis, modi�cações de usos, reformas, re-

ciclagem, substituição de usos ligados ao turismo,

transformações de edi�cações em alojamento e ho-

téis, estúdios de temporada e férias. O núcleo
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principal vive um processo de exploração e reju-

venescimento constante (Butler, 1980), enquanto

o núcleo secundário de Esgueira e o eixo de ligação

entre seus sítios históricos aguardam as demandas

do turismo e do empreendedorismo urbano. Dife-

rente de Paraty, cujo núcleo singular é classi�cado

em sítio histórico restrito à legislação urbanística,

Aveiro distingue na forma urbana o tempo histó-

rico, a sequência das apropriações, a mudança da

tecnologia e dos materiais empregados nas trans-

formações arquitetônicas e nas obras de preserva-

ção do patrimônio. Aveiro não parou no tempo,

possibilitando ler a história por meio da sua forma

urbana (Carvalho, 2003).

Assim como Paraty, Aveiro se constituiu como

cidade dispersa, construída em aglomerados urba-

nos e manchas longitudinais que se estabelecem ao

longo de rodovias, vias e acessos preexistentes, em

processos de consolidação, estagnação e declínio

na qualidade do espaço construído (Butler, 1980).

Nela há um aproveitamento das estruturas urba-

nas implantadas pelo crescimento orgânico e infor-

mal. A cidade cresce �como uma medusa no mar�,

em manchas longitudinais e dispersas. Estruturada

em diversas estradas, quase paralelas, em uma rede

de vias emergindo do núcleo, constituem pequenos

aglomerados articulados com equipamentos urba-

nos, consolidando sobretudo um crescimento �ca-

suístico e não planeado� (Butler, 1980; Carva-

lho, 2013). Relata a Divisão de Planejamento de

Aveiro (2018) que há um severo controle nas ações

sobre novas construções, porém di�cultado à me-

dida que o crescimento dessas novas construções

se interioriza, proporcionando um crescimento dis-

perso no território.

Em 1980, as construções seguiam princípios re-

sidenciais unifamiliares. Já nas últimas duas déca-

das, houve a interiorização no território, e as ocu-

pações se afastaram das vias principais em uma

forma desordenada. Surgiram novos tipos de ocu-

pações isoladas, unifamiliares, geminadas ou em

�banda� de uso coletivo em até quatro pavimentos

(Carvalho, 2013). Foi um crescimento disperso,

com espaços públicos insu�cientes, que se trans-

formaram em problemas funcionais, estagnação e

declínio na qualidade urbanística (Butler, 1980). O

crescimento sobre vias preexistentes, com forma-

ções dispersas, por vezes constitui núcleos que se

consolidam sem parâmetros urbanísticos na forma

de Áreas Urbanas de Gênese Ilegal (AUGI), fruto

do processo de loteamento das propriedades agrí-

colas (Rodrigues, 2010), �o que poderemos consi-

derar pequenos aglomerados urbanos decorrentes

não apenas do somatório de edi�cações, mas de

loteamentos� (Carvalho, 2013, p. 97).

Portanto, qual é a relação do planejamento ur-

bano com as dinâmicas do turismo? É possível

discutir que o modelo de planejamento urbano pro-

posto para as duas cidades proporcionou inclusão

urbana com parâmetros urbanísticos, controle do

solo, monitorização do crescimento e construção

de equipamentos urbanos, enquanto em determi-

nados sítios da cidade estes são subtraídos ou não

implantados. Acrescenta Costa (2003) que as ci-

dades brasileiras vivenciam um processo de pla-

nejamento urbano conservador para atender clas-

ses dominantes, enquanto Maricato (2015) a�rma

que, historicamente, as cidades negligenciaram po-

líticas de inclusão social.

É claro que o direcionamento dos recursos pú-

blicos, de�nindo setores da cidade que terão me-

lhores planos estratégicos, dialoga com as neces-

sidades urbanísticas e seus potenciais. Assim, o

turismo e suas dinâmicas têm elevado potencial

na de�nição de estratégias para o desenvolvimento

urbano. Há uma relação direta entre as paisagens

urbanas turisti�cadas de valor para o capital imobi-

liário e os espaços constituídos por meio da gênese

ilegal, desquali�cados ou de baixa qualidade urba-

nística. Pois serão as ferramentas de ordenamento

urbano territorial, vigentes, aprovadas como lei,

e o modelo de gestão urbana que irão de�nir os

contrastes urbanos entre áreas prósperas e futuras

áreas de crescimento informal, disperso e irregu-

lar.

Os argumentos apresentados neste artigo fo-
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ram de�nidos de forma qualitativa. Constata-se

um problema em testar a hipótese, que considera

os destinos com potenciais turísticos tendenciosos

ao crescimento desordenado e dependentes de po-

líticas estratégicas de ordenamento territorial, pois

não há dados disponíveis que mensurem ou moni-

torem os vetores e os deslocamentos intraurbanos

das ocupações irregulares no território em longos

períodos. O que podemos concluir é que os pla-

nos existentes controlam as partes da cidade que

interessam à manutenção da imagem turística e

do capital imobiliário, enquanto outras localidades

se desenvolvem de forma �casuística, contribuindo

para uma imagem de confusão e promiscuidade�

(Carvalho, 2013, p. 105). Coexistem ordem e de-

sordem em um mesmo espaço. Logo, se são capa-

zes de coexistir, fortalecerem-se e consolidarem-se,

os planos contribuem para os fatos. Assim, tudo

se torna mais expressivo nos territórios turísticos,

onde as dinâmicas urbanas se intensi�cam.

5. Conclusão

O estudo centrou-se em duas cidades de conti-

nentes com elevada distinção de história, cultura,

recursos �nanceiros e infraestruturas, como são a

América do Sul e a Europa. Esta diferenciação,

apesar de se expressar na qualidade do espaço pú-

blico e privado, não interfere na qualidade das aná-

lises, pois o modelo de gestão e as políticas públi-

cas são similares, com peculiaridades que devem

ser destacadas São também semelhantes o marke-

ting e o slogan turístico, tendo �Veneza� como a

principal referência para a gestão do turismo e a

constituição da cidade como produto de consumo e

turismo (Harvey, 1996; Aguilera e Naredo, 2009).

Conclui-se por meio da comparação e análise

das ferramentas de planejamento e controle ur-

bano nas duas cidades, em áreas de abordagem

como patrimônio, meio ambiente e estruturas ur-

banas, que o modelo de gestão urbana aplicado

em Paraty, descentralizado em órgãos ambientais,

patrimoniais e secretaria de urbanismo, pode con-

tribuir para a sobreposição de leis e as divergências

na gestão e de competências, di�cultando a coor-

denação do desenvolvimento urbano e a celeridade

dos processos de licenciamento. Estes podem ser

os limites entre o legal e o informal, ou o estopim

para a constituição da cidade em espaços segre-

gados entre áreas destinadas ao turismo, de valor

cultural e natural, e áreas de crescimento �casuís-

tico�, informal.

Em relação ao plano de Aveiro, mesmo dis-

pondo de instituições superiores ligadas ao pa-

trimônio cultural, ao meio ambiente e ao desen-

volvimento urbano, os planos de ordenamento ter-

ritorial buscam maior integração na legislação em

vigor. Seu ponto forte é o estímulo às práticas de

urbanização ancoradas em equipamentos urbanos

de referência, conectados por braços de água, ar-

ruamentos, vias urbanizadas e estruturas verdes.

Estas são desenhadas para atender suportes fun-

cionais desejados (CMA, 2018). São planos com

forte apelo à sustentabilidade, à preservação do

meio ambiente e à construção da paisagem ur-

bana (Lynch, 1980; Cullen, 1983). Tratam seu

patrimônio histórico integrado às mudanças urba-

nas, sendo possível ler a história e seu tempo na

forma urbana � diferente de Paraty, que apresenta

seu núcleo singular classi�cado em conjunto ur-

bano tombado, restritivo à legislação urbanística e

sujeito a constituir uma falsa história urbana.

Atualmente, a Câmara do município despende

esforços para criar um único documento de gestão

� Plano Diretor �, a �m de integrar leis e diretri-

zes urbanísticas em exclusivo documento de plane-

amento urbano, a�rma a Divisão de Planeamento

da Câmara Municipal. Mas também se notam fal-

tas, por exemplo, ao aplicarem regras gerais, e não

especí�cas, para aglomerados e edi�cações longi-

tudinais ao longo das vias e espaços com caracte-

rísticas distintas, apenas destinadas como espaços

urbanizáveis.

Assim, pode-se responder à principal pergunta:
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qual é a relação do planejamento urbano com

as dinâmicas proporcionadas pelo turismo? Os

planos diretores têm papel fundamental sobre o

crescimento urbano, principalmente na cidade que

cresce desordenada, informalmente, sobre áreas de

difícil acesso para agentes �scais e perante bre-

chas da lei. Intensi�cam-se os problemas, onde se

compõem dinâmicas urbanas mais intensas em ar-

ranjos diversi�cados, como são os casos de Aveiro

e Paraty. No entanto, não foi possível identi�car

se o crescimento alheio ao planejamento é re�exo

do crescimento turístico, ou se ele representa a

procura incessante dos proprietários pela edi�ca-

ção. Entende-se que a primeira hipótese seja a

mais adequada, uma questão a ser investigada em

estudos posteriores. Porém, nota-se que a sobre-

posição de infraestrutura nas áreas principais au-

mentou a demanda por serviços ligados ao turismo

e consequentemente elevou o custo de morar nas

áreas principais. Podem ser estes os fatores res-

ponsáveis pela dispersão urbana e pelo crescimento

das áreas periféricas desordenadas e informais nos

destinos analisados, atendendo a hipótese de que

destinos com potenciais turísticos tendem a cres-

cer desordenadamente, dependentes de políticas e

estratégias de ordenamento territorial.
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